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Habitação e habitabilidade rurais 

A habitação instiga uma reflexão sobre seu conceito, podendo ser interpretada apenas como a ação de habitar, bem como uma estrutura física caracterizada pela 
habitabilidade. Com o intuito de discutir e definir conceitos de habitação e habitabilidade a serem utilizados em comunidades rurais brasileiras, foi desenvolvida 
uma revisão sistemática de literatura, tomando por base o Portal de Periódicos da CAPES, e aplicaram-se critérios de elegibilidade, resultando em 37 artigos para 
análise e discussão. Os artigos analisados apresentaram pontos de vista sociológico, ambiental e sanitário para o conceito de habitação, denotando a necessidade 
de um olhar diferenciado a partir dos modos de vida de seus residentes. Isso conferiu à definição de habitação rural uma estrutura física multifuncional, com 
espaços internos e externos para moradia e apoio laboral. Dentro desse contexto, o conceito de habitabilidade rural atribui à habitação rural características 
adequadas às realidades do campo e às necessidades de seus residentes, garantindo uma arquitetura confortável, salubre, segura e com acesso a equipamentos e 
serviços públicos de qualidade. Os conceitos definidos nesta pesquisa para habitação e habitabilidade rurais se complementam e subentendem a qualidade de 
vida do residente rural, podendo ser utilizados em posteriores estudos nos campos do saneamento domiciliar e da saúde ambiental. 

Palavras-chave: Domicílio; Residência; Comunidade; Assentamento; Quilombola. 

 

Rural housing and habitability 

Housing instigates a reflection on its concept, which can be interpreted only as the action of inhabiting, as well as a physical structure characterized by habitability. 
In order to discuss and define housing and habitability concepts to be used in Brazilian rural communities, a systematic literature review was developed, based on 
the CAPES Periodicals Portal, and eligibility criteria were applied, resulting in 37 articles for analysis and discussion. The articles analyzed presented sociological, 
environmental and sanitary points of view for the concept of housing, denoting the need for a differentiated look from the ways of life of its residents. This gave 
the definition of rural housing as a multifunctional physical structure, with internal and external spaces for housing and work support. Within this context, the 
concept of rural habitability attributes to rural housing characteristics appropriate to the realities of the countryside and the needs of its residents, ensuring a 
comfortable, healthy, safe architecture with access to quality public equipment and services. The concepts defined in this research of rural housing and habitability 
complement each other and imply the quality of life of rural residents. Then, it can be used in further studies in the fields of home sanitation and environmental 
health. 
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INTRODUÇÃO  
 

A característica de ser habitável, dada a uma habitação, segue padrões definidos por cada área de 

conhecimento, pelos modos de vida da extensa cartografia social no Brasil e pelos diferentes contextos para 

os quais estão designados. Assim, na variabilidade dos conceitos de habitação e habitabilidade, são 

encontrados termos como domicílio, moradia, casa, lar, abrigo e unidade habitacional/domiciliar, de forma 

a serem semelhantes ou totalmente diferentes, segundo a visão de cada autor.  

O conceito de habitação, discutido como uma simples estrutura predial, pode, em outro contexto, se 

transformar em uma estratégia de luta por território ou em uma ferramenta de expressão cultural, 

econômica e social, sendo seus residentes influenciadores e influenciados por aquele espaço. No espaço de 

uma habitação, cabe o armazenamento das ferramentas e dos resultados materiais e simbólicos do trabalho 

de seus residentes. Esta habitação deve ser adaptada às necessidades físicas, psicológicas e econômicas de 

seus moradores, fazendo-os sentir confortáveis e seguros. Com isso, o sentimento de pertencimento e 

inclusão remete à habitação características para se tornar habitável. 

Essa habitabilidade, por ser subjetiva, pode englobar o conceito de ambiência (adequação ambiental 

e sociocultural) e despertar a sensação de pertencimento e segurança gerada pelo acesso aos equipamentos 

e a serviços públicos pela comunidade em que a habitação está inserida. 

Observando-se o conceito de habitação urbana, Buonfiglio (2018), em uma revisão de literatura, 

parte da ideia de uma necessidade natural e social, que passa a ser reconhecida como uma necessidade 

material, gerando a visão de habitação como demanda e, posteriormente, como mercadoria. A autora aborda 

o entendimento de habitação como uma condição social e econômica, ao discutir sobre déficit habitacional 

e sobre o conceito de moradia digna reconhecido pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(BRASIL, 1988), como um direito social, válido para a população urbana e rural. 

Já com relação ao conceito habitação para o ambiente rural, diversos são os conceitos e aplicações 

utilizados para expor uma situação: espaço construído e seu entorno (COHEN et al., 2011); elemento central 

do habitat rural, que serve como moradia e tem outras funções, como o armazenamento e o beneficiamento 

da produção (CARVALHO et al., 2017); espaço onde a função principal é ter a qualidade de ser habitável 

(MAGALHÃES et al., 2013), ou mesmo uma forma de reprodução social e cultural e de identidade política 

(DINIZ et al., 2017). No entanto, vale observar a definição de população rural dentro da ruralidade que suas 

formas peculiares de produzir e reproduzir a vida, em uma relação com a natureza, suscitam um ambiente 

com identidade territorial. Assim, aquela que incialmente se considera como não urbana compreende as 

populações do campo, da floresta e das águas, com uma extensa cartografia social, como os assentados, 

quilombolas, ribeirinhos, agricultores familiares, trabalhadores rurais assalariados, entre outros (DIAS et al., 

2021).  

Nesse cenário, o objetivo do presente trabalho é definir conceitos de habitação e habitabilidade a 

serem utilizados para comunidades rurais brasileiras, em estudos voltados à área da saúde ambiental.  
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METODOLOGIA  
 

Essa pesquisa consiste em uma Revisão Sistemática de Literatura (RSL), modalidade de pesquisa que 

visa a entender e dar logicidade a um conjunto de documentos, verificando sua funcionalidade num dado 

contexto, sendo ela do tipo narrativa, por ser mais apropriada para sintetizar estudos para desenvolvimento 

ou avaliação de uma nova teoria objetiva (GALVÃO et al., 2019), tendo sido desenvolvida em quatro etapas. 

Na primeira etapa foi adotada como base de dados a ‘Busca Avançada’ no Portal de Periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), delimitando artigos revisados por 

pares, a qualquer tempo. A string utilizada para a busca foi ‘rural’ AND ‘habitação OR habitabilidade’. 

Buscaram-se artigos com conceitos escritos ou interpretados por diversos autores, do que seria habitação e 

habitabilidade, aceitando outros termos substitutivos, como: moradia, domicílio (intradomicílio e 

peridomicílio), casa, residência e unidade habitacional/domiciliar. Os títulos encontrados foram relacionados 

em uma planilha eletrônica, na qual também foram identificados: autor (es), ano da publicação e link de 

acesso.  

 Na segunda etapa, se realizou a leitura dos títulos e resumos, verificando-se a elegibilidade e 

considerando-se como critérios de inclusão: (1) trabalhos em que a habitação é considerada objeto do estudo 

ou fator determinante para o resultado da pesquisa, no contexto rural ou rural e urbano; (2) trabalhos em 

que se utiliza o termo habitabilidade no título, resumo e/ou corpo do texto, no contexto rural e/ou urbano; 

e como critérios de exclusão: (3) trabalhos realizados fora do Brasil ou que fizeram uso de informações do 

Brasil e de outro país; (4) trabalhos duplicados; (5) trabalhos realizados apenas no contexto urbano, com 

exceção dos que utilizaram o termo habitabilidade no título e/ou resumo; e (6) trabalhos em que a habitação 

não é objeto do estudo e/ou fator determinante para o resultado da pesquisa. Vale observar que, no contexto 

rural e urbano, foi considerado o artigo que definiu sua área de estudo como todo o município ou a nível de 

Brasil. 

Na terceira etapa, realizou-se a leitura, na íntegra, dos artigos selecionados na etapa anterior, para 

confirmação ou não dos critérios de elegibilidade. 

Na quarta etapa, houve uma releitura dos artigos selecionados na terceira fase, sendo 

complementada a planilha eletrônica com as demais informações, como: local da publicação; local de 

desenvolvimento do trabalho (área rural e/ou urbana); local do estudo (distrito, município, estado); tipologia 

da comunidade rural; objeto de estudo; objetivo; metodologia (escala de pesquisa e forma de coleta de 

dados); termos empregados substitutivos de ‘habitação’; termos relacionados à ‘habitação’; conceitos de 

‘habitação’ previstos e/ou concluídos nos artigos; doenças correlacionadas ao conceito de ‘habitação’, a 

outros termos e a seus conceitos; conceito de ‘habitabilidade’; resultados/considerações finais; informações 

complementares e link de acesso ao artigo. A partir das informações coletadas, analisaram-se os conceitos 

de habitação e habitabilidade nas variadas áreas do conhecimento e realidades rurais e urbanas, previstas 

nos artigos pesquisados, entre outras observações apresentadas na discussão do trabalho. 
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DISCUSSÃO TEÓRICA 
 

A primeira etapa da pesquisa foi realizada no mês de abril de 2021 e foram encontrados 888 artigos, 

dentre os quais foram selecionados 81 na segunda etapa, sendo que: 91,4% se enquadravam no critério (1); 

2,5% nos critérios (1) e (2); 2,5% nos critérios (1) e (4); 3,7% no critério (2). Bem como, 30,9% foram 

desenvolvidos no contexto rural, 17,3% no contexto rural/urbano, 23,5% no contexto urbano e de 28,4% não 

se identificou, pelo título ou resumo, o contexto no qual o artigo estava inserido.  

Na terceira etapa da pesquisa, fez-se a leitura integral dos 81 artigos para confirmação dos critérios 

de elegibilidade, o que resultou em 37 artigos. Estes seguiram para a quarta etapa, na qual as informações 

foram planilhadas, e se observaram publicações entre os anos de 1990 e 2020, em variadas áreas de 

conhecimento: 24,3% em saúde pública e/ou coletiva; 21,6% em doenças tropicais; 13,5% em ciências sociais 

e/ou humanas, assim como em arquitetura e urbanismo; 8,1% em geografia e áreas; 2,7% a 5,4% nas áreas 

de direito, ciências e/ou tecnologias do ambiente construído, ensino e educação, economia e agricultura, 

agroindústria e questões rurais (Figura 1). 

 
Figura 1: Distribuição por área de conhecimento das fontes de publicação dos 37 artigos analisados na quarta fase da 

pesquisa. 
 

Dos 37 artigos, também se constatou que: 94,6% foram realizados na área rural; 35,1% tinham a 

habitação como objeto de estudo; em 64,9% a habitação era fator determinante para o resultado da 

pesquisa, e 18,9% faziam uso do termo ‘habitabilidade’.  

Observada a escassez de trabalhos que utilizam o termo habitabilidade, da mesma forma verificou-

se que o número de artigos analisados (37) corresponde a 4,17% dos artigos encontrados inicialmente nessa 

pesquisa (888). Esse quadro remete ao alerta feito por Moreira et al. (2017) sobre a escassez de estudos na 

área de Habitação de Interesse Social Rural (HIS Rural), acreditando, o autor, ser um dos fatores motivadores 

o fato de a maioria das políticas públicas serem voltadas para a realidade urbana. Assim, em função da 

ausência de dados primários disponibilizados por instituições públicas em níveis federal, estadual e/ou 

municipal, pesquisas pontuais são realizadas para coleta de tais dados. Nesta pesquisa, notou-se que 29,7% 

dos artigos fizeram uso de dados exclusivamente primários para o delineamento dos seus estudos, 37,8% 

exclusivamente secundários e 32,4% primários e secundários. 

Entre os dados primários: 82,6% utilizaram questionários, entrevistas (livres, semiestruturadas ou 

estruturadas) ou diálogo informal; 17,4% capturaram vetores de doenças tropicais; 13,0% coletaram sangue 
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ou fezes, e os demais fizeram medição de altura e peso, mapeamento de áreas ou análise observacional. 

Entre os dados secundários, foram utilizados: dados de estações meteorológicas, revisão bibliográfica, dados 

de outras pesquisas ou de instituições públicas, destacando 30,8% que fizeram uso de dados do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), demonstrando a importância dos dados produzidos por órgãos 

públicos. 

A pesquisa observou que 32,4% dos artigos retrataram as condições de comunidades de diferentes 

tipologias, sendo: comunidades quilombolas em 2,7%, ribeirinhas em 2,7%, indígena em 8,1% e 

assentamentos (rurais e rurais/urbanos) em 18,9%. Esses artigos apresentam discussões sobre a eficiência 

dos programas habitacionais quanto à inadequação das habitações à realidade das comunidades tradicionais, 

segundo seu modo de vida e cultura, e fazem uma relação do conceito de habitação com a sensação de 

pertencimento e identidade cultural (CORRÊA et al., 2020; DINIZ et al., 2017; DURÃES et al., 2016; RAUPP et 

al., 2020).  

Destaca-se, também, o tema ‘déficit habitacional’, sendo discutido ou citado em 16,2% dos artigos 

como pré-requisito para a implantação de programas habitacionais, como consequência da pobreza, e/ou 

relacionado ao conceito de habitações precárias. Estas são construídas com materiais não duráveis, 

coabitações, domicílios improvisados e/ou habitações sem segurança fundiária (BURNETT, 2019; COHEN et 

al., 2011; COSTA et al., 2019; MOREIRA et al., 2017; MORIMITSU et al., 2014; SANTOS et al., 2016). 

Algumas doenças foram relatadas ou mesmo consideradas objeto de estudo em 43,2% dos artigos 

analisados. Doenças infecto-parasitárias ou pulmonares, diarreia, lesões, envenenamento por chumbo, 

saúde mental e asma (5,4%) foram apenas citadas. O Baixo Peso ao Nascer (BPN), prematuridade, restrição 

de crescimento intrauterino (2,7%), desnutrição (5,4%), esquistossomose (2,7%) e malária (5,4%) foram 

objetos de estudo, todas relacionadas à infraestrutura das habitações e de saneamento. Ganha destaque a 

doença de Chagas (21,6%), que foi mencionada em artigos sobre déficit habitacional, Programa de Saúde da 

Família (PSF) e Programa Bolsa Família (PBF). Além disso, foi objeto de estudo em artigos que discorreram 

sobre sua ocorrência ou a de seus vetores, evidenciando-se a preocupação com as condições habitacionais, 

relacionadas ou não com as questões de saneamento, quando aplicado um conceito mais amplo de habitação 

e/ou habitabilidade. 

 
A Habitação 
 

O termo ‘habitação’ incita uma reflexão sobre seu conceito, podendo ser entendido como a ação de 

habitar ou como um bem, uma estrutura física utilizada como moradia, com características simples ou 

complexas, podendo considerar ou não o seu entorno. Dentro dessa realidade, a habitação vai-se 

apresentando com abrangência e interpretações variadas, fazendo surgir outros termos, como: moradia, 

casa, residência, domicílio (intradomicílio e peridomicílio) e unidade habitacional/ domiciliar.  

Gama et al. (2013), no desenvolvimento de uma discussão sobre penhoralidade de bem de família, 

expressam o entendimento de habitação como ação de habitar, denominando o bem imóvel como casa, 

residência ou domicílio. Estes termos assumem então o conceito mais simples do bem ‘habitação’, que é o 
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de uma estrutura física, um local construído com material de longa duração (piso, teto e paredes), com acesso 

à água encanada e eletricidade. Neste local, pode ser exercida a ação de habitar e influenciar 

significativamente a educação, a saúde e a situação monetária de seus habitantes, uma vez que o conforto 

do ambiente em que residem interfere na produtividade do indivíduo (ALVES et al., 2009; COSTA, 2015; 

XIMENES et al., 2016).  

Esse conceito de estrutura física é adotado em mais de 70% dos artigos pesquisados nesta RSL, 

independente do ano em que foi desenvolvido o estudo (BARRETO et al., 2020; BELLINI et al., 2016; CESAR 

et al., 1990; CURY et al., 1994; DURÃES et al., 2016; LANG et al., 2011; PEREIRA et al., 2000; RISSIN et al., 

2011; ROVER et al., 2010; SANTOS et al., 2016). No entanto, quando uma discussão sobre programas de 

habitação de interesse social rural leva a refletir sobre a necessidade de adaptação da arquitetura das 

habitações projetadas à realidade do campo e às demandas dos trabalhadores rurais (MOREIRA et al., 2017), 

o conceito de habitação ganha visão mais abrangente e surgem outros termos para substituir ou interpretar 

sua complexidade. 

Nessa linha de pensamento, Brosler et al. (2017), considerando habitação como estrutura física 

construída, discorrem sobre um espaço de reprodução da pessoa humana, com seu direito de morar e com 

custos acessíveis, denominando-o ‘moradia’. Ao propor um indicador de mensuração para o grau de 

conquista do direito à moradia no meio rural, a partir das especificidades de moradia adequada definidas 

pela Organização das Nações Unidas (ONU), os autores relacionam a adequação da moradia ao provimento 

dos serviços essenciais, como o acesso à água encanada, sanitários ligados a fossas sépticas, energia elétrica 

e estrutura de saúde, educação, transporte e posse da terra. A moradia digna ou adequada abrange aspectos 

econômicos, sociais e culturais do território em que está inserida a habitação, tendo esta condições de 

habitabilidade e salubridade que garantam o desenvolvimento humano e o modo de vida das famílias 

(CHAVES et al., 2019).  

Semelhante ao conceito de moradia digna ou adequada, Costa et al. (2019) definem habitação e não 

a consideram apenas como uma estrutura física, mas fazem uma relação com a inclusão social dentro do 

contexto do trabalhador do campo, entendendo a obtenção da casa como uma ressignificação da existência 

do indivíduo. Ao confirmarem as características ambientais, econômicas e socialmente sustentáveis do 

Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), segundo a visão dos representantes do Sindicato dos 

Trabalhadores da Agricultura Familiar (SINTRAF) e da Caixa Econômica Federal (CEF) do município de Nova 

Olinda/CE, envolvidos na implementação do programa, os autores reconhecem a habitação como um local 

de moradia que comporta o indivíduo em toda sua complexidade. Esta, ainda, quando bem estruturada, 

estimula relações de trabalho, parceiras e saudáveis, e a redução do êxodo rural. 

Outrossim, Corrêa et al. (2020) perceberam na possibilidade de melhorar a qualidade da habitação, 

um sentido de valorização pessoal e a influência no desejo de permanência na comunidade, em um estudo 

de caso sobre a eficiência do PNHR, realizado na Colônia de Pescadores Artesanais da Ilha de Torotama, no 

município de Rio Grande – RS. Os autores descobriram a existência de uma consciência e percepção 

ambiental, além de sentimentos de identificação e pertencimento, nos integrantes dessa comunidade, 
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dentro de um contexto habitacional denominado ‘moradia camponesa’, unidade espacial e física na qual 

acontecem trabalho, lazer e interação comunitária e social. As características atribuídas à habitação, que 

levam a entendê-la como reflexo do modo de habitar de seus residentes e a assumir funções além da 

moradia, como o auxílio ao desenvolvimento das atividades produtivas (CARVALHO et al., 2017), constituem 

um cenário comum às comunidades tradicionais rurais e, segundo Magalhães et al. (2013), configuram o 

conceito de habitação do ponto de vista sociológico e cultural. 

Na Comunidade Negra Rural Quilombola Porto Dom João, localizada em região de mangue, no 

município de São Francisco do Conde-BA, a habitação é muito mais que um local de moradia, é uma forma 

de reprodução social, econômica e cultural. Por isso, constroem suas habitações não apenas para habitar, 

mas como espaços para o desenvolvimento e apoio de suas atividades de subsistência, como pesca, 

mariscagem e agricultura. No contexto de retaliações vivido por esta comunidade, devido ao conflito de 

terras com fazendeiros da região e da tentativa de realocação da comunidade para casas do Programa Minha 

Casa Minha Vida (PMCMV), Diniz et al. (2017) perceberam que a habitação é reconhecida como um elemento 

de estratégia de luta pela permanência no território. 

Nesse contexto, a realidade rural pode levar a uma interpretação adversa de habitação quando 

comparada à realidade da habitação urbana. Marinho et al. (2017), ao investigarem as características 

sociodemográficas de indígenas que residiam em domicílios considerados “particulares improvisados”, 

segundo o conceito adotado pelo IBGE no censo 2010, observaram que a quantidade de indígenas em 

domicílios considerados improvisados (3,3 por mil) é duas vezes maior que a da população brasileira em geral 

(1,5 por mil), deduzindo que, o que para o recenseador do IBGE é considerada improvisação, para o indígena 

é um modo de organização sociocultural da habitação, sendo a maioria coletiva e construída com materiais 

rústicos.  

A realidade das casas indígenas também pode levar a discussões como a desenvolvida por Raupp et 

al. (2020) que, ao fazerem um comparativo dos dados dos censos 2000 e 2010, verificaram que os indígenas 

continuam a apresentar piores condições no tocante à infraestrutura de saneamento, estando susceptíveis 

às doenças infecto-parasitárias. No mesmo viés, Azeredo et al. (2007) avaliaram as condições de habitação e 

saneamento de participantes do Programa de Saúde da Família (PSF) das áreas rural e urbana de Teixeira-

MG, utilizando o conceito de habitação sob o ponto de vista do ambiente, em que se constitui um espaço de 

construção e desenvolvimento da saúde da família, denominando-o habitação saudável.  

Apresentado por Cohen et al. (2007), e novamente discutido em 2007 e 2011, ao abordarem a 

construção de espaços saudáveis como estratégia para a promoção da saúde, o conceito de habitação 

saudável envolve dimensões culturais, econômicas, ecológicas, sociológicas e da saúde humana, em uma 

ação de habitat em um espaço físico, e sua inter-relação com o entorno. Logo, uma vez que o ambiente e o 

entorno saudável suscitam ao saneamento, segundo Cohen et al. (2011), este conceito acaba por englobar a 

definição de salubridade ambiental constituída por Braga et al. (2022), que consiste na ‘situação de saúde 

que determinada população goza em decorrência das condições socioeconômicas e ambientais em que vive’ 

e que remete a um outro ponto de vista apresentado por Magalhães et al. (2013): o ponto de vista sanitário. 
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Neste, o conceito de habitação é abordado sob dois enfoques: um se refere às condições de saneamento, 

considerando-se os serviços básicos indispensáveis para qualificar um domicílio, e o outro é sobre a condição 

de moradia como aspecto decisivo na ocorrência de doenças, como a doença de Chagas (DC), contando-se o 

material utilizado na construção e o acesso à eletricidade. A exemplo, na região de Pontal de Paranapanema, 

em 2007 e 2008, foram realizados, respectivamente, uma avaliação da infestação de triatomíneos e um 

diagnóstico da DC em assentamentos e reassentamentos rurais. Encontrou-se um nível de soropositividade 

alto, levando-se em conta os dados disponíveis para o estado de São Paulo e para o Brasil até 2008, além de 

um maior número de exemplares de triatomíneos nos reassentamentos quando comparados aos 

encontrados nos assentamentos. Os autores acreditam que esse número pode estar relacionado ao 

transporte passivo dos insetos, a partir do local de origem para o novo ambiente, como por meio dos anexos, 

como os galinheiros, que constituem seu peridomicílio (SILVA et al., 2007; SILVA et al., 2008), termo 

comumente utilizado em estudos na área de saúde coletiva e doenças tropicais, cuja ocorrência foi 

relacionada às condições de infraestrutura das habitações, como malária e doença de Chagas (GODOY et al., 

2007; PEREIRA et al., 2000; SILVA et al., 2006a; 2006b; 2007; SILVA et al., 2008; TOLEDO et al., 1997). O 

peridomicílio é considerado o entorno da habitação/domicílio, constituído pelo espaço e pelos anexos nele 

existentes. Nestes estudos, também foi encontrado o termo intradomicílio, que define o interior da habitação 

(SILVA et al., 2006a; 2006b; SILVA et al., 2008). Sendo assim, a unidade domiciliar é constituída pelos espaços 

do intra e peridomicílio. Vale ressaltar um termo trazido por Silva et al. (2006a), que subentende a área 

externa à unidade domiciliar, denominada pelo autor como extradomicílio.  

Na pesquisa realizada, pôde-se observar que o ambiente rural demanda à habitação uma arquitetura 

com tamanho e espaços adequados ao modo de vida social e laboral de seus residentes. Assim, sugere-se, 

para o contexto de trabalhos na área de saúde ambiental, o entendimento de ‘habitação rural’ por toda 

estrutura dentro dos limites da propriedade, abrangendo a casa construída (intradomicílio) e seu entorno, 

incluindo os seus anexos (peridomicílio). 

 
A Habitabilidade 
 

O termo habitabilidade foi encontrado na literatura pesquisada, em artigos desenvolvidos entre os 

anos de 2007 e 2019, sendo seu conceito definido de formas distintas pelos autores. Alguns adotaram 

normas, outros analisaram as condições habitacionais, abrangendo somente a área interna, e outros também 

a área externa da habitação. 

Dentro de uma discussão na área da saúde coletiva, o conceito de habitabilidade é apresentado a 

partir da relação de habitação saudável com promoção da saúde. A Organização Mundial de Saúde (OMS), 

desde 1992, reconhece a habitação saudável como ferramenta para a promoção à saúde, e um dos marcos 

iniciais dessa relação foi a criação do Centro de Saúde na Habitação, em Buffalo/Nova York, no ano de 1982. 

Por meio deste, se difundiu o conceito de higiene do meio, levando a estudos em diversos países, que 

passaram a desenvolver uma relação de saúde com as condições biopsicossociais, econômicas, culturais, 

políticas e ambientais da habitação (COHEN et al., 2007). Nessa discussão teórica, com o intuito de incentivar 
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a criação de espaços saudáveis através de políticas públicas, os autores realizam uma inter-relação da 

qualidade do ambiente construído e de seu entorno, incorporando, entre outros conceitos, os de 

habitabilidade urbana e habitabilidade da unidade habitacional. Estes se constituíram ao se abordar o 

conceito de habitação saudável no viés do urbanismo.  

O conceito de habitabilidade urbana entende a habitação com o sentido amplo de pertencimento, 

usufruto e direito à cidade, de forma democrática, solidária, justa e inclusiva. É um conceito voltado à 

condição social do indivíduo, considerando-se a possibilidade de usufruto da rede de infraestrutura urbana 

e o acesso a equipamentos públicos, com segurança e qualidade. Já o conceito de habitabilidade da unidade 

habitacional está relacionado à estrutura predial e ao conforto do ambiente (luminosidade, conforto térmico 

e acústico, condição táctil, segurança e salubridade domiciliar), tendo em conta a satisfação das necessidades 

físicas, psicológicas e socioculturais do indivíduo (COHEN et al., 2007), se aproximando, em alguns aspectos, 

do conceito da Norma de Desempenho das Edificações Habitacionais, NBR 15575/2013 (ABNT, 2013). Ao 

propor a construção de edificações habitáveis, a norma apresenta o conceito de habitabilidade resultante de 

uma relação de interação do indivíduo com sua unidade habitacional, e considerando a estanqueidade, os 

desempenhos térmico, acústico e lumínico, a funcionalidade e acessibilidade, o conforto tátil e 

antropodinâmico e as boas condições de saúde, higiene e qualidade do ar, evitando a proliferação de 

microrganismos ou poluentes na área interna e garagem, da edificação (ABNT, 2013).  

Cohen et al. (2011) retomaram o conceito de habitabilidade da unidade habitacional ao abordarem 

fatores necessários para um plano de ação na construção de políticas públicas saudáveis no âmbito 

habitacional. Definindo-o como um padrão de habitabilidade, é apresentado como um promotor do bem-

estar físico, mental e social, atribuindo à habitação requisitos mínimos que garantam a qualidade do espaço, 

da vida e do convívio harmônico (conforto físico, térmico, acústico e visual, livre de umidade e de intensa 

poluição etc.), necessários ao ato de morar, fazendo uma interligação com demandas culturais e 

comportamentais da sociedade.  

Nesse contexto, Brosler et al. (2017) apresentaram o conceito de habitabilidade como uma das 

diretrizes da ONU para um direito à moradia adequada. Com o intuito de elaborar um indicador de 

mensuração do grau de conquista do direito à moradia no meio rural, uma das variáveis criadas para a análise 

estatística foi a de ‘habitabilidade e adequação’, com base no conceito de habitabilidade do Relatório Especial 

do Conselho de Direitos Humanos da ONU. Segundo os autores, a ONU define habitabilidade como a 

caracterização da moradia que garante boas condições de proteção contra fatores de risco à saúde e à vida 

das pessoas (situação climática, incêndios, desastres ambientais, entre outros fatores), o tamanho e a 

quantidade de cômodos condizentes com a quantidade de moradores e espaços adequados para lavar 

roupas, armazenar e cozinhar alimentos. Vale observar que a aplicabilidade do conceito de habitabilidade 

realizado por Brosler et al. (2017) ocorreu em área rural, assim como o de Moreira et al. (2017), que 

retomaram os conceitos de habitabilidade da ONU e da ABNT ao discorrerem sobre habitação de interesse 

social rural, e Burnett (2019), quando citou o termo habitabilidade na conclusão de seu artigo. Ao apontar a 

necessidade de revisão do padrão construtivo e arquitetônico das habitações do Programa Nacional de 
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Habitação Rural (PNHR), posto que o produto interfere em frágeis sistemas sociais, o autor dá a entender 

que habitabilidade é a adaptação da habitação à realidade e necessidades socioeconômicas e culturais dos 

seus residentes, com materiais construtivos de qualidade e regulação fundiária, conforto ambiental e espaço 

físico adequado para todos os residentes. 

Uma outra forma de entender habitabilidade foi relacionando-a a déficit habitacional. Em um 

levantamento de dados quantitativos das regiões e dos estados brasileiros e do município de Guarapuava-

PR, utilizando-se por base o IBGE e a Fundação João Pinheiro, Morimitsu et al. (2014) fizeram uma análise do 

déficit habitacional e dos imóveis vagos, relacionando os números encontrados à renda familiar e ao ‘uso da 

terra urbana’. Nesta discussão, em que consideram déficit habitacional por ausência de moradia, habitações 

insalubres ou improvisadas, coabitação ou mesmo habitações construídas com materiais de pouca duração 

(madeira aproveitada, taipa não revestida, palha ou outro material de durabilidade inferior), os autores 

comentam sobre a incerteza da qualidade e da real condição de habitabilidade dos imóveis vagos existentes 

no Brasil, como possibilidade de suprir o déficit habitacional existente no país. Semelhante ao percebido na 

revisão bibliográfica realizada por Lopes et al. (2017) para discutir o plano diretor de dois municípios 

piauienses, na qual também citam o termo e subentendem habitabilidade como a condição dada a habitação 

de ter adequada infraestrutura e estar fora de áreas insalubres ou de risco. Neste ínterim, percebe-se que o 

conceito de habitabilidade, assim como o de habitação saudável, remete a uma análise da condição de 

salubridade ambiental, segundo o conceito de Braga et al. (2022) anteriormente citado. 

Ainda, em um documento elaborado, em 1938, pela Comissão Americana de Higiene da Habitação, 

citado por Santos (2013), há quatro categorias nas quais se caracteriza a salubridade da habitação: 

necessidades fisiológicas fundamentais (iluminação, calor, resfriamento, espaço, pureza do ar, ambiente 

tranquilo); necessidades psicológicas fundamentais (privacidade, espaço adequado, limpeza, paz de espírito); 

proteção contra o contagio (de doenças, vermes, esgoto, água contaminada, a superlotação, a deterioração 

de alimentos) e proteção contra acidentes (quedas, incêndios, queimaduras, gás, choque elétrico, colapso da 

estrutura, tráfego de automóveis). Essas características de salubridade recordam as exigências do conforto 

ambiental e estrutural e a higiene da habitação apresentadas no conceito de habitabilidade da NBR 

15.575/2013 e da ONU (ABNT, 2013; BROSLER et al., 2017; MOREIRA et al., 2017).  

A habitabilidade se faz compreensível, uma vez em que cabe à habitação a condição de ser habitável, 

sendo influenciadora da saúde psicossocial e física do indivíduo. Em trabalhos na área da saúde ambiental, a 

habitabilidade engloba as condições de estrutura e higiene, dentro e no entorno da habitação, e o acesso aos 

serviços e equipamentos públicos, entre eles o saneamento, de maneira igualitária, com segurança e 

qualidade. Na construção do conceito de habitação rural proposto nesta RSL, é lembrado que a condição de 

aglomerados das residências rurais e o seu modo de vida diretamente ligado ao trabalho exigem um olhar 

diferenciado entre a realidade urbana e rural e o que pode ser considerado habitável para a realidade do 

campo. Portanto, o conceito concluído para ‘habitabilidade rural’ consiste nas características que garantem 

à habitação rural a condição de ser habitável, sendo ela construída e revestida com material de boa qualidade 

e longa duração, em lugar seguro e salubre, com arquitetura adequada à quantidade de indivíduos que nela 
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residem e às necessidades e realidades econômica, laboral, social e cultural desses residentes, com acesso a 

equipamentos e serviços públicos de educação, saúde, saneamento, transporte, segurança e lazer. 

 
CONCLUSÕES 
 

Os conceitos de habitação e habitabilidade, direcionados para o ambiente rural e definidos nesta 

pesquisa, se complementam e subentendem a qualidade de vida do residente rural, podendo ser utilizados 

de forma individual ou associada.  

No desenvolvimento da pesquisa, os artigos analisados apresentam pontos de vista sociológico, 

ambiental e sanitário para o conceito de habitação, denotando a necessidade de um olhar diferenciado para 

o que se pode definir como habitação rural quando comparado à realidade urbana. Com uma estrutura física 

multifuncional, a habitação rural não serve apenas como moradia e possui espaços para o desenvolvimento 

das atividades laborais, como os anexos para armazenamento de ferramentas e para a criação de animais, 

além de espaços que refletem o modo de vida e a cultura de seus residentes, dando-lhes uma sensação de 

pertencimento que pode influenciar a redução do êxodo rural e uma boa produtividade. Para isso, a 

habitação rural deve ter características que lhe conferem a condição de ser habitável.  

Já os conceitos de habitabilidade, embora discutidos nos contextos urbano e rural, envolveram 

aspectos estruturais e ambientais que, referidos à habitação rural e a seu entorno, permitiram construir o 

conceito de habitabilidade rural, sendo observadas as necessidades da realidade do campo. Assim, a 

habitabilidade rural atribui à habitação rural características de adequabilidade de sua arquitetura à 

quantidade de habitantes e às necessidades laborais, socioeconômicas e culturais de seus residentes, com 

salubridade, segurança e conforto, com acesso a equipamentos e serviços públicos de qualidade.  

Com essa discussão, a pesquisa pretende contribuir para posteriores estudos na área da saúde 

ambiental e de áreas multidisciplinares, apresentando várias visões e entendimentos de habitação e 

habitabilidade, definindo o que consideram propício à realidade rural. 
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